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LÍNGUA PORTUGUESA

 
COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO; 

COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.
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VII - dispor sobre concessão, permissão ou autorização de 
serviços públicos locais;

VIII - elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
IX - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-

ruamento e de saneamento básico urbano, bem como as delimi-
tações de seu território;

X - estabelecer servidões necessárias aos seus serviços;
XI - promover adequado uso do solo urbano;
XII - integrar consórcios de outros municípios visando solucio-

nar problemas comuns;
XIII - regular a utilização dos locais públicos, especialmente no 

perímetro urbano;
a) determinar o itinerário e os pontos de parada dos trans-

portes coletivos;
b) fixar os locais de Pontos de táxi e demais veículos;
c) conceder, permitir ou autorizar serviços de transporte cole-

tivo, táxis e fixar as respectivas tarifas;
d) fixar e sinalizar os limites das “zonas de silêncio”, de trânsi-

to e tráfego em condições especiais;
e) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonela-

gem máxima permitida à veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XIV - prover a limpeza das vias e logradouros públicos, remo-
ção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza;

XV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rário para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e similares, observadas as normas federais e estaduais 
pertinentes;

XVI - dispor sobre os serviços funerários e cemitérios encarre-
gando-se da administração daqueles que forem públicos e fiscali-
zando os pertencentes à entidades privadas;

XVII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XVIII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas
leis e regulamentos;
XIX - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais;
XX - dispor sobre depósito e venda de animais e mercadorias 

e periculosidade, de conformidade com a legislação municipal;
XXI - legislar sobre assuntos de seu interesse;
XXII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar a sua utilização.
Art. 12 Ao Município compete concorrentemente:
I - prover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 

observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;
II - prover proteção do meio ambiente local, dando incentivo 

ao reflorestamento com o fornecimento de mudas;
III - promover e executar programas de construção de mora-

dias populares e garantir, em nível compatível com a dignidade 
da pessoa humana, condições habitacionais, saneamento básico 
e acesso ao transporte;

IV - promover a educação, a cultura e a assistência social;
V - zelar pela saúde e higiene;
VI - conceder licença ou autorização para abertura e funcio-

namento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares;
VII - fiscalizar os locais e produtos na venda direta ao consu-

midor, observando, em especial, as condições sanitárias dos gê-
neros alimentícios;

VIII - fazer cessar, no exercício do poder de polícia adminis-
trativa, as atividades que violarem as normas de saúde, sossego, 
higiene, segurança, funcionalidade estética, moralidade e outras 
de interesse da coletividade;

IX - autorizar e fiscalizar os locais de depósitos de materiais, 
em especial a areia, que venham prejudicar os moradores resi-
dentes nas proximidades ou seus pertences;

X - a prevenção contra incêndios, ou a sua extinção, caso 
ocorram;

XI - a prevenção e proteção dos habitantes contra sinistros ou 
calamidades de qualquer natureza e, caso ocorram, os trabalhos 
de salvamento das pessoas e seus bens;

Art. 13 Os trabalhos de prevenção e extinção de incêndios, 
buscas e salvamentos das pessoas e seus bens, prevenção ou pro-
teção contra sinistros, assim como as atividades decorrentes das 
catástrofes ou calamidades serão desenvolvidos pelo Corpo de 
Bombeiros, auxiliado no que couber pelos organismos públicos e 
privados sediados no Município.

Art. 14 As atividades do Corpo de Bombeiros serão considera-
das concorrentes, podendo desta forma ser exercidas por órgãos 
federais, estaduais ou privados, neste caso ajustados por convê-
nios que regulem os limites de suas atividades e a participação de 
cada uma das partes na sua instalação, manutenção, ampliação e 
melhoria.

Parágrafo Único - Para regular o exercício dessas atividades, 
o Município valer-se-á de legislação própria ou, aplicando no que 
couber a legislação.

Art. 15 Para o provimento dos recursos necessários ao Corpo 
de Bombeiros ou para cobertura dos custos sob a responsabilida-
de do Município assim determinado por respectivos convênios, 
será instituído no Município um Fundo, constituído pela receita 
de taxas municipais, auxílios, subvenções ou doações estaduais, 
federais ou privadas, cooparticipação de municípios limítrofes, 
dotações orçamentárias autorizadas pelo Legislativo Municipal, 
recursos advindos de alienação de bens considerados inservíveis 
adquiridos por conta do próprio Fundo e rendas decorrentes da 
imobilização e aplicação do mesmo.

§ 1º Os bens adquiridos ou destinados ao Fundo a que se re-
fere este artigo, serão incorporados ao patrimônio do Município.

§ 2º O Fundo de que trata este artigo será administrado por 
um Conselho Diretor, constituído no próprio Município.

§ 3º A lei regulará o previsto no presente artigo.
Art. 16 Compete ao Município complementar a legislação Fe-

deral e Estadual, criar e organizar a guarda municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações.

CAPÍTULO III
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 17 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal composta de Vereadores, representantes do povo, eleitos no 
município, em pleito direto e secreto, pelo sistema proporcional 
de votos, entre os brasileiros maiores de dezesseis anos e no gozo 
de seus direitos políticos, para o mandato de quatro anos, cuja 
eleição ocorrerá simultaneamente em todo o país.

Art. 18 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefei-
to, dispor sobre todas as matérias de competência do Município 
especialmente sobre:

I - instituir tributos municipais, autorizar isenções, anistias e 
remissão de dívida;

II - votar as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e o 
plano plurianual, bem como autorizar abertura de créditos adi-
cionais;

III - deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos 
e operações de crédito, bem como a forma e os meios de paga-
mento;
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IV - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
V - autorizar a concessão de serviços públicos;
VI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens mu-

nicipais;
VII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mu-

nicipais;
VIII - autorizar a alienação de bens móveis;
IX - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 

tratar de doação sem encargo;
X - criar, transformar e extinguir cargos, empregos ou funções 

públicas do Município, bem como fixar e alterar os vencimentos 
dos servidores municipais;

XI - criar e estruturar as secretarias municipais e demais ór-
gãos da administração pública, bem como definir as respectivas 
atribuições;

XII - aprovar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
XIII - delimitar o perímetro urbano;
XIV - dar denominação a próprios, vias e logradouros públi-

cos;
XV - autorizar a alteração da denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos;
XVI - estabelecer normas urbanísticas, particularmente as re-

lativas a loteamento e zoneamento;
XVII - transferir temporariamente a sede do governo muni-

cipal;
Art. 19 À Câmara Municipal, entre outras atribuições, compe-

te, privativamente:
I - receber o compromisso dos Vereadores, do Prefeito e do 

Vice-Presidente e dar-lhes posse;
II - dispor, em regimento interno, sobre a sua organização, 

funcionamento, polícia e provimento dos cargos de sua secretaria;
III - eleger sua Mesa e constituir suas Comissões, nestas asse-

gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
partidos políticos;

IV - fixar, através de Projeto de Lei proposto pela Mesa Dire-
tora, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e 
dos Secretários Municipais, observados os limites e prazos estabe-
lecidos em Lei Complementar;

V - conceder licença:
a) aos Vereadores, por motivo de saúde, para tratar de inte-

resse particular, ou missão temporária;
b) ao Prefeito para se afastar temporariamente das respecti-

vas funções;
c) ao Prefeito para ausentar-se do Município, por necessida-

des do serviço público, por período superior a quinze dias.
VI - conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 

homenagem pessoal;
VII - solicitar, ao Prefeito, informações sobre assuntos referen-

tes à administração municipal;
VIII - convocar o Prefeito ou responsáveis pela administração 

direta ou de empresas públicas de economia mista e fundações 
para prestarem informações sobre matéria de sua competência;

IX - criar comissões especiais de investigação ou de inquérito 
sobre fato determinado que se inclua na competência municipal;

X - exercer, através de controle externo, com auxílio do Tribu-
nal de Contas do Estado, a fiscalização financeira e orçamentária 
do Município;

XI - resolver definitivamente sobre os acordos, convênios, 
consórcios e outros ajustes, depois de celebrados pelo Prefeito;

XII - julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos 
previstos em Lei;

XIII - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Exe-
cutivo, incluindo os da administração indireta;

XIV - apreciar os vetos do Prefeito;

XV - julgar as contas do Prefeito e as aplicações de recursos 
entregues à Presidência da Câmara, no prazo de noventa dias con-
tados da data da sessão em que for procedida a leitura do parecer 
do Tribunal de Contas do Estado;

XVI - eleger o Prefeito e Vice-Prefeito, quando os respectivos 
cargos vagarem na segunda metade do quadriênio, de conformi-
dade com o que dispuser a legislação;

XVII - dispor sobre sua organização política, funcionamento, 
criação e transformação de cargos, empregos e funções e seus 
serviços, bem como a fixação da respectiva remuneração, obser-
vando os parâmetros legais, especialmente a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias;

XVIII - delimitar o tempo de mandato da Mesa Diretora;
XIX - descentralizar, temporariamente, as sessões ordinárias;
XX - apreciar os relatórios anuais do Prefeito sobre a execução 

orçamentária, operações de crédito, dívida pública, aplicação das 
Leis relativas ao panejamento urbano, à permissão ou concessão 
de serviços públicos, ao desenvolvimento dos convênios, à situa-
ção dos bens imóveis do Município, ao número de servidores pú-
blicos e ao preenchimento dos cargos, empregos e funções, bem 
como a política salarial e apreciação dos relatórios anuais da Mesa 
da Câmara.

Art. 20 Na deliberação sobre as contas serão observados os 
seguintes preceitos:

I - o parecer do Tribunal de Contas somente poderá ser rejei-
tado pelo voto de dois terços dos membros da Câmara;

II - decorrido o prazo de noventa dias sem deliberação, as 
contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de acordo 
com a conclusão do aludido parecer;

III - rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remeti-
das à quem de direito, para os devidos fins;

IV - antes do julgamento, a Câmara, por maioria simples, de-
verá converter o processo em diligência, abrindo vistas ao Prefeito 
do exercício financeiro correspondente, por trinta dias, para os 
esclarecimentos que julgar convenientes;

V - se os esclarecimentos forem relevantes, a Câmara devol-
verá, ainda, por maioria simples, o processo ao Tribunal de Contas 
do Estado, para novo parecer sobre a matéria nele enfocada, sus-
pendendo-se o prazo referido no inciso II;

VI - emitido o segundo parecer pelo Tribunal de Contas do 
Estado, serão as contas definitivamente julgadas.

Art. 21 Não será autorizada pela Câmara Municipal, a publica-
ção de pronunciamentos:

I - que envolver:
a) ofensas às Instituições nacionais;
b) propaganda de guerra, de subversão da ordem política e 

social;
c) preconceito de raça, de religião ou de classe;
II - que configurar crimes contra a honra ou contiver incita-

mento à prática de crimes de qualquer natureza.
Art. 22 O prazo a que se refere o inciso XV do art. 19, suspen-

de-se durante o recesso da Câmara Municipal.
Art. 23 É vedado à Câmara Municipal anistiar servidores sub-

metidos a processo disciplinar.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 24 A partir da Legislatura a iniciar-se em 1º de janeiro de 
1993, o número de Vereadores será proporcional à população do 
Município, observados os limites constitucionais seguintes:

I - até dez mil habitantes, nove vereadores;
II - de dez mil e um a vinte mil habitantes, onze vereadores;
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III - de vinte mil e um a quarenta mil habitantes, treze vere-
adores;

IV - de quarenta mil e um a sessenta mil habitantes, quinze 
vereadores;

Art. 25 O número de vereadores em cada legislatura, será 
automaticamente alterado, de acordo com o disposto no art. 24, 
tendo em vista o total de habitantes até a data prevista para o 
término do alistamento eleitoral.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 26 No primeiro ano de cada legislatura, a primeiro de 
janeiro, às oito horas, independentemente de convocação, sob 
a presidência do vereador mais votado dentre os presentes, os 
vereadores eleitos reunir-se-ão em sessão solene, com a seguinte 
ordem do dia:

I - compromisso, posse e instalação da legislatura;
II - compromisso e posse do Prefeito e Vice-Prefeito.
§ 1º O vereador que não tomar posse na reunião prevista 

neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo 
justo aceito pela Câmara.

§ 2º No ato da posse, os vereadores deverão desincompa-
tibilizar-se, quando for o caso. Na mesma ocasião e ao término 
do mandato, deverão fazer declaração de seus bens, a qual será 
transcrita em livro próprio.

§ 3º No ato da posse, exibidos os diplomas e verificada a 
sua autenticidade, o Presidente em exercício, de pé, no que será 
acompanhado por todos os vereadores, proferirá o seguinte 
compromisso, que se completa com a assinatura do termo com-
petente: PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
E A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, DESEMPE-
NHANDO LEAL E SINCERAMENTE O MANDATO A MIM CONFERI-
DO, OBSERVANDO AS LEIS E TRABALHANDO PELO ENGRANDECI-
MENTO DE GUARACIABA. Ato contínuo, feita a chamada nominal, 
cada vereador, novamente de pé, declarará: ASSIM O PROMETO.

§ 4º Depois da posse, os vereadores, o Prefeito e o Vice-Pre-
feito prestarão compromisso, assinando o termo de posse respec-
tivo e entregando suas declarações de bens.

§ 5º Ato contínuo, o vereador mais votado suspenderá a reu-
nião por até trinta minutos, afim de ser procedida a eleição da 
Mesa Diretora.

§ 6º Caso houver igualdade de votos entre os mais votados, 
assumirá a presidência da Sessão Solene prevista neste artigo, o 
mais idoso.

SEÇÃO IV
DA MESA DA CÂMARA

Art. 27 Decorrido o prazo previsto, a reunião será reaberta e 
os vereadores, sob a presidência do mais votado presente, cons-
tatada a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
elegerão os componentes da Mesa, que ficarão automaticamente 
empossados.

Parágrafo Único - Não havendo número legal, o vereador mais 
votado dentre os presentes permanecerá na presidência e convo-
cará sessões com intervalo de até seis horas, até que seja eleita a 
Mesa.

Art. 28 A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á sem-
pre na última Sessão ordinária do ano, dispensada convocação, 
com exceção do ano da posse.

Art. 29 A Mesa Diretora da Câmara será composta de quatro 
vereadores, sendo:

I - um Presidente;

II - um Vice-Presidente;
III - um Primeiro Secretário; e
IV - um Segundo Secretário.
Parágrafo Único - O titular de cargo da Mesa Diretora, eventu-

almente ausente ou legalmente licenciado, será substituído pela 
ordem expressa nos incisos I, II, III e IV deste artigo.

Art. 30 Qualquer componente da Mesa poderá ser destituí-
do, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara Mu-
nicipal, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de 
suas atribuições, devendo o Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal dispor sobre o processo de destituição e sobre a substituição 
de membro destituído.

Art. 31 O mandato da Mesa será de um ano, não permitida a 
reeleição de qualquer de seus membros, para igual cargo, no ano 
subsequente.

Art. 32 A eleição da Mesa será feita por voto aberto, obede-
cendo as seguintes formalidades:

I - os vereadores votarão à medida em que forem chamados;
II - ao vereador que presidir a instalação da Câmara compete 

conhecer da renúncia de mandato e proceder nova eleição.
III - se o candidato a qualquer dos cargos da Mesa não houver 

obtido a maioria absoluta dos sufrágios, realizar-se-á segundo es-
crutínio, em que poderá eleger-se por maioria simples;

IV - se persistir o empate será considerado eleito o vereador 
mais idoso, sendo que somente poderão ser candidatos para o 
segundo escrutínio os que tiverem sido no primeiro.

SEÇÃO V
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 33 À Mesa, entre outras atribuições, compete:
I - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos dos 

serviços da Câmara e fixar os respectivos vencimentos, submeten-
do-os à sanção do Prefeito depois de aprovados;

II - elaborar o orçamento da Câmara, enviando-o ao Prefeito 
até 31 de agosto de cada ano;

III - elaborar e expedir, mediante ato, as tabelas analíticas das 
dotações orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quando 
necessário;

IV - solicitar ao Prefeito a elaboração de mensagem e projeto 
de lei, bem como a expedição do respectivo decreto, dispondo 
sobre a abertura de créditos suplementares ou especiais através 
de anulação parcial ou total de dotação da Câmara ou à conta de 
outros recursos disponíveis;

V - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa exis-
tente na Câmara no final do exercício;

VI - enviar ao Prefeito, até o dia 10 do mês subsequente, as 
contas do mês anterior e até o dia 31 de janeiro do ano seguinte 
as do ano anterior, a fim de possibilitar ao Prefeito a elaboração 
do balancete mensal e balanço anual.

VII - fixar e alterar os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais.

Art. 34 Ao Presidente da Câmara, entre outras atribuições, 
compete:

I - representar a Câmara, em juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e ad-

ministrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - presidir as sessões da Câmara;
V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, 

os Decretos Legislativos e as Leis por ela promulgadas;
VI - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem 

como as Leis com sanção tácita ou que, vetadas e rejeitado o veto, 
não tenham sido promulgadas pelo Prefeito no prazo legal;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

128

Fonte: http://blog.seguridade.com.br/conheca-os-principais-servicos-de-manutencao-predial/

Limpeza
No contexto de limpeza empresarial, manter o ambiente higienizado e com um aroma agradável não deve ser encarado como um sim-

ples capricho, mas como um padrão de qualidade. Nesse sentido, sua gestão também deve tomar alguns cuidados com produtos químicos 
de limpeza, afinal, há uma série de riscos envolvidos no manuseio, armazenamento, mistura de agentes, entre outros.

Esse tipo de produto é facilmente encontrado em estabelecimentos comerciais como mercados, shoppings e lojas de artigos para casa, 
podendo ser adquiridos por qualquer pessoa e, na maioria das vezes, sem nenhuma restrição ou fiscalização especial, pois são utensílios 
indispensáveis para manter nossas casas limpas e higienizadas.

Neste post, vamos mostrar 6 cuidados que você e sua equipe devem ter ao lidar e manusear produtos químicos de limpeza. Boa lei-
tura!

Por que a escolha dos produtos químicos é tão importante?
Produtos de limpeza são compostos por agentes químicos e substâncias extremamente nocivas, principalmente quando manuseados 

por pessoas inexperientes. Isso significa que o responsável por sua aquisição deve ter treinamento a respeito do assunto.
O que queremos dizer é que a escolha dos produtos não deve ser baseada pelas cores das embalagens ou simplesmente pela marca 

do fabricante. É imprescindível que eles tenham instruções precisas e claras sobre seu uso, composição química, indicações e contraindi-
cações.

Além disso, é necessário que os produtos sejam armazenados de forma segura e responsável, já que:
•	 existem pessoas que sofrem reações alérgicas com determinados componentes químicos da fórmula;
•	 o contato com o calor, por exemplo, pode causar incêndios e explosões;
•	 a exposição à composição química pode prejudicar o meio ambiente.

Principais cuidados com produtos químicos de limpeza

1. Escolha os produtos mais adequados à sua necessidade
Como já alertamos, é preciso ter cuidado na hora de escolher os produtos químicos. Dê preferência aos que tenham selos de qualidade 

e credibilidade no mercado, já que são rigorosamente testados em laboratórios que garantem sua eficiência e segurança.
Além disso, evite a desproporcionalidade, ou seja, não escolha um produto apenas por sua capacidade de remover sujeiras. Lembre-se 

de que agentes químicos muito fortes podem corroer e danificar superfícies frágeis, comprometendo sua integridade e, consequentemen-
te, seu tempo de duração.

2. Não misture produtos químicos sem conhecer os efeitos
Quando misturados indevidamente, alguns produtos de limpeza podem causar efeitos nocivos. Por exemplo, a junção de água sanitá-

ria, amoníaco e sabão em pó causa uma reação química tão agressiva que, em ambientes fechados, provoca vapores tóxicos que podem 
levar um indivíduo à morte.

Muitos acidentes causados em residências e empresas são fruto de uma manipulação imprudente por usuários leigos. Portanto, evite 
a mistura de agentes sem antes conhecer seus efeitos e riscos.

Também é importante alertar que, por mais que conste na embalagem que os produtos contêm a mesma composição e finalidade, é 
possível que haja algumas diferenças de um fabricante para outro.

Abaixo, confira alguns exemplos de substâncias químicas que não devem ser misturadas em hipótese alguma:

Substância Incompatibilidade Reação

Ácidos minerais fortes
Bases fortes

Cianetos
Hipoclorito de sódio

Neutralização exotérmica
Liberação de gás cianídrico

Liberação de cloro

Ácido nítrico Matéria orgânica Oxidação violenta

Oxidação violenta Matéria orgânica
Metais

Oxidação
Decomposição

3. Armazene os produtos com segurança e responsabilidade
Os problemas decorrentes de armazenamento inadequado de produtos químicos costumam ocorrer com maior frequência em re-

sidências, pois o acesso por crianças e animais é mais fácil. Por outro lado, é comum que nas empresas exista um local específico para 
guardar os produtos e que só pode ser acessado por pessoas autorizadas.

Caso você ainda não tenha um sistema de organização e armazenamento de agentes e produtos químicos de limpeza, considere os 
seguintes passos:

• ao adquirir um produto, preocupe-se com o local em que ele será armazenado;
• mantenha-o em ambientes secos, arejados e não muito quentes;
• armazene-o longe de remédios e alimentos;
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• restrinja o acesso ao produto.

4. Aprenda a utilizar os produtos de forma segura
Como já alertamos, evite a mistura de produtos — ainda que 

sejam destinados ao mesmo uso — caso você não esteja comple-
tamente ciente sobre seus efeitos. Na melhor das hipóteses, isso 
pode danificar objetos ou superfícies. Na pior, pode causar graves 
acidentes e fatalidades.

Além disso, você deve considerar algumas práticas na hora de 
manipular produtos químicos de limpeza. Confira:

• leia sempre as instruções do fabricante;
• certifique-se de que os colaboradores responsáveis pelo ma-

nuseio dos produtos estejam devidamente equipados com os itens 
de segurança individual — luvas, óculos, máscaras e protetores fa-
ciais, além de sapatos fechados e impermeáveis;

• evite dosar o produto com objetos como tampas, colheres, 
copos, potes e qualquer outro recipiente que não tenha sido desen-
volvido para essa finalidade;

• não reutilize embalagens vazias para armazenar qualquer ou-
tro tipo de material;

• verifique se o produto é adequado para uso no seu equipa-
mento ou processo de limpeza — existem detergentes espumantes 
que não devem ser usados em lavadoras de piso e extratores, pois 
podem entrar no motor e danificá-lo. Além disso, é preciso tomar 
cuidado com o pH, que em alguns produtos químicos é alto o su-
ficiente para corroer componentes dos equipamentos como man-
gueiras e borrachas de vedação;

• após o uso, observe se as embalagens estão bem fechadas 
para evitar acidentes;

• descarte os recipientes de forma prudente e ecologicamente 
responsável.

5. Enxague as superfícies
Equipamentos e superfícies devem ser enxaguados após a uti-

lização, pois os produtos químicos continuam agindo (caso sejam 
simplesmente deixados sobre o ambiente) e isso pode gerar desgas-
te, corrosão e danificar a área.

Em pisos e tecidos, por exemplo, pode gerar manchas, já que o 
produto tende a continuar reagindo à sujeira. Em equipamentos, os 
resíduos químicos podem acelerar o deterioramento das manguei-
ras, borrachas de vedação e até mesmo os tanques das máquinas, 
além de poder proliferar bactérias e desenvolver mau cheiro.

6. Tenha um plano de medidas preventivas
É muito importante que você invista em um plano de medidas 

preventivas e disponibilize-o para toda a equipe de limpeza da com-
panhia. Nele, devem constar informações a respeito dos perigos do 
contato direto entre agentes químicos e as mais diversas partes do 
corpo.

A seguir, veja quais são as principais vias de penetração:
• vias respiratórias: boca, laringe, nariz, bronquíolos, brônquios 

e alvéolos pulmonares;
• via dérmica: pela pele, causando reação alérgica imediata, 

irritação, queimaduras ou lesões graves;
• via parenteral: causa lesão;
• via digestiva: comum em acidentes domésticos em que ocor-

re a ingestão do produto químico.

Além disso, nesse manual precisa constar o que deve ser feito 
de acordo com a exposição, suas reações conforme o tempo em que 
ela ocorreu, a natureza do incidente e a concentração do agente.

Para seguir as NRs de segurança e saúde do trabalho, é preciso 
acompanhar a Ficha de Informação e Segurança de Produto Quími-
co (FISPQ). Nela, devem constar todas as informações sobre os pro-
dutos, suas reações químicas, procedência, instruções de manuseio 
e telefones úteis no caso de acidentes.

Fonte: https://ipcbrasil.com.br/6-cuidados-necessarios-com-produ-
tos-quimicos-de-limpeza/

Cuidados na hora da compra:
Já de início, no momento da compra, devemos ficar atentos na 

embalagem do produto. Verificar se o recipiente está bem fechado 
e em perfeito estado, isso irá garantir que você não manche suas 
roupas ou seu carro. Lembre-se também de que na hora de em-
balar, os produtos de limpeza devem estar separados da sacola de 
alimentos.

 Cuidados na hora da utilização:
– Sempre se lembre de ler as recomendações do fabricante e 

seguir as instruções de acordo com cada produto. É importante res-
saltar que nem sempre as instruções e eficácia valerão para todas as 
marcas (mesmo sendo o mesmo produto), além dos componentes 
químicos também mudarem dependendo da marca. Sempre procu-
re saber qual deles corresponde melhor suas necessidades.

– Alguns produtos poderão vir com grande concentração de 
componentes químicos, então por questão de precaução utilize lu-
vas e sapatos fechados e impermeáveis; em caso de dúvida consul-
te a Internet ou a própria embalagem do produto.

– Evite a utilização de recipientes para preparar alimentos 
como medidor do produto. É muito comum encontrar donas de 
casa utilizando colheres, copos e potes para dosar a quantidade do 
produto, mas isso não é recomendado por poder impregnar seus 
componentes químicos nesses recipientes, comprometendo sua 
saúde. É interessante providenciar um medidor exclusivo para seus 
produtos de limpeza.

– Sempre mantenha a embalagem fechada após o uso do pro-
duto e para quem tem filhos pequenos em casa, é recomendado 
guardar seus produtos de limpeza em lugar alto ou de difícil acesso.

– Não reutilize as embalagens vazias para armazenar outro tipo 
de material e em hipótese alguma dê o frasco vazio para uma crian-
ça como forma de brinquedo. O mais recomendado é descartar o 
frasco imediatamente após seu término em lixo reciclável ou em 
alguns casos levar o recipiente na própria loja de limpeza, caso haja 
pontos de troca.

Cada produto exige sua maneira correta de aplicação. Separa-
mos alguns dos produtos mais comuns no dia-a-dia da limpeza com 
suas formas corretas de utilização:

Desinfetante:
O desinfetante pode ser usado para eliminar bactérias de qual-

quer área e ambiente de sua casa. No rótulo deste produto, os fabri-
cantes recomendam o tempo certo de espera para que o produto 
possa agir corretamente, então fique de olho nessa informação. 
Para evitar qualquer tipo de alergia, o desinfetante não deve entrar 
em contato direto com a pele, caso tenha algum problema procure 
um médico.

Sabão em pó e amaciante:
Não aplique diretamente na roupa para evitar manchas, existe 

um reservatório próprio na maquina para a adição desses produtos. 
Enxague muito bem as roupas após o uso; resíduos do produto po-
dem causar irritações e alergia na pele.
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Água sanitária:
Para agir como desinfetante aplique o produto puro e deixe 

agir por uns 10 minutos antes de enxaguar (leia o rótulo para con-
firmar o tempo adequado). Para limpar, dilua 1 copo de de 20ml 
para cada 1 litro de água. 

Para lavar roupas, dilua 1 copo de 10ml de água em 1 litro de 
água e agite. Coloque as roupas de molho por 30 minutos e siga 
com a lavagem normalmente. Não seque as roupas ao sol. Não use 
em roupas coloridas, de lã, linho, seda ou lycra. Não misture com 
produtos à base de amônia. Por lei, o produto não deve possuir 
perfume, corante, detergente ou outro componente.

Desentupidores e Desengraxantes
Os desentupidores e desengraxantes são utilizados em caixas 

de gordura, ralos e vasos sanitários e “desmancham bolos” de ma-
téria orgânica acumulada, neste locais.

Os desentupidores/desengraxantes são produtos compostos 
por substâncias cujo principio ativo mais usado é o hidróxido de 
sódio (soda caústica).

No uso indevido por contato ou ingestão o paciente deve ser 
tratado com maior rapidez possível, pois estes produtos podem 
causar lesões bastante profundas nos locais de contato.

Atenção: Acidentes com esses produtos são considerados sem-
pre graves.

Dedorizantes, Anti-traça e Antimofo
Os desodorizantes são utilizados para controlar odores desa-

gradáveis em vasos sanitários, ralos, pias, ambientes fechados e até 
mesmo controlar traças.

As substâncias presentes nos desodorizantes são o paradiclo-
robenzeno, nas pedras que são utilizadas nos vasos sanitários e ar-
mários, a naftalina ou naftaleno, que também são substâncias repe-
lentes de traças e os surfactantes catiônicos (detergentes potentes).

No uso indevido: contato ou ingestão pode ocorrer irritação de 
pele e mucosas. Alguns deles como a naftalina podem causar alte-
rações orgânicas significativas.

Ceras e Polidores
São utilizados para obtenção de polimento e lustro de objetos, 

superfícies de madeira, pedras e metal.
As ceras e polidores são constituídos por, ceras naturais ou sin-

tética, silicone, solventes derivados do petróleo e acido oxálico.
No uso indevido, por contato ou ingestão causam irritação de 

pele e mucosas. Os solventes podem ser aspirados (falsa via) e cau-
sam pneumonite química (semelhante a uma pneumonia, causada 
por produto químico).

Detergentes, Amaciantes, Sabões e Saponáceos
Detergente líquido, sabão em barra e saponáceo servem para 

desengordurar e limpar louças, talheres e outros utensílios de co-
zinha.

O sabão em barra ou pó serve para lavar roupas.
Amaciantes servem para amaciar as fibras das roupas após a 

limpeza com sabão.
São compostos por substâncias capazes de produzir espuma 

quando misturados a água e agitados.
Entre seus efeitos: podem reduzir ou eliminar a gordura que 

protege a nossa pele, possibilitando reações alérgicas, ressecamen-
to, que provocam coceira, além de outros problemas de saúde se 
ingeridos.

Cuidados com a saúde: 
Caso o produto entre em contato com os olhos ou case algum 

tipo de irritação na pele, lave imediatamente o local com água 
abundante. Se ingerido ou inalado, não tome leite e não provoque 
vômito; procure imediatamente um atendimento médico levando a 
embalagem ou rótulo do produto.

Como armazenar produtos de limpeza corretamente
Para armazenar corretamente seus materiais e produtos de 

limpeza, é importante primeiramente escolher um local seguro, 
longe do alcance de crianças e de animais de estimação. Mas além 
disso, a organização também é um fator importantíssimo para uma 
armazenação eficiente. Confira o passo a passo para armazenar 
seus produtos da forma certa aqui com a Limpa Forte:

A escolha do local
Dê preferência para armários ou prateleiras em lugares mais 

altos, especialmente se houver crianças em casa. Caso a única op-
ção seja um armário baixo, certifique-se de trancá-los para evitar 
acidentes.

Organizando o estoque
Para facilitar a procura de um determinado produto, uma dica 

eficiente é usar cestas ou baldes com uma etiqueta, informando a 
categoria de cada grupo de produtos como, por exemplo: “produtos 
para limpeza da casa”, “limpeza da cozinha”, “lavagem de roupas”, 
assim será mais fácil para achá-los quando for usar.

A temperatura do local
A grande maioria dos produtos devem ser armazenados em 

temperatura ambiente, mas o ideal é sempre estar atento às ins-
truções presentes no rótulo. Para se ter noção, alguns produtos 
químicos podem causar explosões ou até mesmo gerar gases tóxi-
cos se forem armazenados incorretamente. Produtos como álcool e 
querosene são altamente inflamáveis, sendo assim não podem ser 
colocados em superfícies aquecidas ou ambientes muito quentes. 
Procure locais bem ventilados e iluminados, mas certifique-se que a 
luz solar não incida diretamente sobre eles.

Atenção ao rótulo
Além de informar a temperatura, o rótulo é importante para 

várias outras causas. Caso ocorra um acidente, lá informará quais 
serão os procedimentos a serem tomados e os telefones de emer-
gência. Deve-se evitar também, fazer diluições sem antes consultar 
a embalagem do produto ou reutilizar a embalagem para outros 
fins.

Atenção ao prazo de validade
Deixe visível os produtos que tenham o prazo de validade mais 

curto ou que estejam mais próximos da sua data de vencimento. 
Estes devem ser prioridade, então organize-os na frente do armá-
rio/prateleira.

Fonte: https://limpaforte.com.br/2018/06/01/como-armazenar-
-produtos-de-limpeza-corretamente/

Limpeza e desinfecção de superfícies
A limpeza e desinfecção de superfícies em serviços de saúde 

são elementos primários e eficazes nas medidas de controle para 
romper a cadeia epidemiológica das infecções.

Os princípios básicos para a limpeza e desinfecção de superfí-
cies em serviços de saúde são os seguintes:

- Proceder à frequente higienização das mãos;


